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ASSUNTO                 : Relatório  Final  com  as  alterações  ocorridas   no  Projeto 

                                    Pedagógico, da  3ª  turma  do Curso de Especialização em 

                                    Psicoterapias de Orientação Psicanalítica da Faculdade de 

                                    Medicina  de  Marília  e  Programa  da  4ª turma do mesmo 

                                    curso, iniciado no 1º semestre  de 2005, com alterações no 

                                    corpo docente

RELATOR 


    : Cons. Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE Nº    : 573/2006                 CES              Aprovado em 13-12-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 044/06 (fl. 1401), datado de 17 de abril de 2006, a Interessada encaminha o relatório “com as alterações ocorridas no projeto Pedagógico (corpo docente, titulação atualizada, disciplinas, etc.) no funcionamento da terceira turma do Curso...”. Além disso, encaminha o programa da quarta turma,  “que teve início no primeiro semestre de 2005, as alterações no corpo docente e os respectivos currículos atualizados dos professores incorporados.”  

A A.T. informou às fls. 1526/1530, evidenciando que a Interessada vem descumprindo a Deliberação CEE nº 09/98. Ressaltou a informação de fls. 1497/1518, na qual se verificam as alterações promovidas.

O processo foi baixado em diligência para esclarecimentos em relação à cobrança de mensalidades, fato confirmado pela Instituição. Desde já, reafirmo meu posicionamento contrário a essa prática que entendo inconstitucional e ilegal. Todavia, curvo-me ao entendimento da douta maioria dos integrantes desta Câmara, e do próprio Conselho Pleno, passando a examinar o mérito.

1.2 APRECIAÇÃO

Não há como aprovar as alterações. É que a relação dos docentes que consta às fls. 1512/1513, é substancialmente distinta daquela aprovada no Parecer CEE nº 443/2003 (fls. 1383/1389). Releva notar que segundo aquela relação, apenas as professoras Regina Helena Gregório Menita e Rosa Maria Batista Dantas eram Especialistas, tendo os demais os títulos de mestre ou doutor. É bem verdade que o próprio Parecer menciona a existência de 2 professores graduados, mas que não estão relacionados. Quanto à turma que já se iniciou (no primeiro semestre de 2005 – fls. 1401), a relação de professores constantes dos documentos que acompanham o ofício de fls. 1401, indica a presença de outros professores com simples graduação ou especialização.

Por outro lado, são apresentadas como alterações substanciais no projeto pedagógico a inclusão de disciplinas, sem acompanhamento de ementa ou bibliografia. Acresce que, ao lado do corpo de professores responsáveis, indica-se um corpo de supervisores e de orientadores de monografias, sem que tenha sido explicado quais suas funções e sem indicação da titulação. Fato é que o projeto pedagógico inicialmente aprovado, vem sendo significativamente alterado, a total revelia do Conselho Estadual de Educação e sem observância das normas pertinentes. Trata-se, em realidade, de uma novo curso e, portanto, há necessidade de um novo projeto pedagógico.

Deve ser ressaltado que a Interessada já deu início a 4ª turma do Curso no primeiro semestre de 2005 e só agora submete as substanciais alterações à aprovação pelo Conselho Estadual de Educação. De resto, comunica agora, em 17 de abril de 2006, que realizou outras substanciais alterações no projeto pedagógico aprovado pelo CEE-SP pelo Parecer CEE nº 443/2003, igualmente em desrespeito à Deliberação CEE nº 09/98. A turma iniciada no primeiro semestre de 2005 está em andamento e, de toda forma, há necessidade de pedir a convalidação dos atos acadêmicos praticados, motivo pelo entendo não haver prejuízo para os discentes com a apresentação do novo projeto pedagógico, de acordo com o que está sendo praticado pela Interessada. Esse novo projeto pedagógico deverá observar com rigor os ditames da Deliberação CEE nº 09/98, devendo ser apresentado com a urgência que a situação requer, porquanto a Interessada não poderá expedir certificados de conclusão do Curso, em análise, com chancela do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, já que não há aprovação por parte deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de alteração no projeto pedagógico do Curso de Especialização em Psicoterapias de Orientação Psicanalítica da Faculdade de Medicina de Marília, ficando vedada a expedição de certificados com chancela do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, até que novo projeto seja apresentado.

São Paulo, 11 de dezembro de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de dezembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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